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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGA. ATOS INFRACIONAIS 
PRETÉRITOS. ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES. 
INVIABILIDADE. COMPATIBILIDADE ENTRE A PRISÃO CAUTELAR E O 
REGIME PRISIONAL SEMIABERTO, DESDE QUE HAJA ADEQUAÇÃO 
ENTRE AMBOS. RECURSO DESPROVIDO.

1. Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a 
liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão 
somente quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus 
commissi delicti), estiver concretamente comprovada a existência do 
periculum libertatis, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

2. No caso, a prisão foi decretada e mantida em razão da gravidade 
concreta da conduta imputada ao agravante, visto que ele, juntamente com 
corréu, possuía em depósito grande quantidade e variedade de drogas, a 
saber, 1.569 porções de cocaína, com peso de 1,046kg (um quilo e 
quarenta e seis gramas); 458 porções de maconha, pesando 1,382kg (um 
quilo, trezentos e oitenta e dois gramas); 547 porções de crack, totalizando 
63g (sessenta e três gramas); 55 frascos de lança-perfume e 1 barril 
contendo 50l (cinquenta litros) da mesma substância, para fins de 
traficância.

Além disso, foi informado que ele possui antecedente por ato infracional 
análogo ao delito de tráfico, não sendo a conduta em tela um fato isolado, o 
que reforça a necessidade de manutenção da custódia, bem como a 
negativa do direito de recorrer em liberdade.

E, conforme sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus 

Documento eletrônico VDA43696361 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 01/10/2024 19:19:10
Código de Controle do Documento: b0ec216c-df0b-4ad2-89a3-dcfb6ec45027



antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras 
ações penais em curso justificam a imposição de segregação cautelar como 
forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública.

3. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito 
almejado para a proteção da ordem pública, notadamente diante da 
possibilidade de reiteração delitiva.

4. Nos termos da orientação desta Casa, não há incompatibilidade entre a 
condenação do réu a pena a ser cumprida em regime semiaberto e a 
manutenção da custódia cautelar, desde que esta esteja adequada ao 
regime fixado na sentença.

5. Agravo regimental a que se nega provimento, com a ressalva, porém, de 
que seja devidamente adequada a prisão cautelar ao regime semiaberto 
imposto no acórdão estadual.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 30 de setembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGA. ATOS INFRACIONAIS 
PRETÉRITOS. ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES. 
INVIABILIDADE. COMPATIBILIDADE ENTRE A PRISÃO CAUTELAR E O 
REGIME PRISIONAL SEMIABERTO, DESDE QUE HAJA ADEQUAÇÃO 
ENTRE AMBOS. RECURSO DESPROVIDO.

1. Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a 
liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão 
somente quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus 
commissi delicti), estiver concretamente comprovada a existência do 
periculum libertatis, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

2. No caso, a prisão foi decretada e mantida em razão da gravidade 
concreta da conduta imputada ao agravante, visto que ele, juntamente com 
corréu, possuía em depósito grande quantidade e variedade de drogas, a 
saber, 1.569 porções de cocaína, com peso de 1,046kg (um quilo e 
quarenta e seis gramas); 458 porções de maconha, pesando 1,382kg (um 
quilo, trezentos e oitenta e dois gramas); 547 porções de crack, totalizando 
63g (sessenta e três gramas); 55 frascos de lança-perfume e 1 barril 
contendo 50l (cinquenta litros) da mesma substância, para fins de 
traficância.

Além disso, foi informado que ele possui antecedente por ato infracional 
análogo ao delito de tráfico, não sendo a conduta em tela um fato isolado, o 
que reforça a necessidade de manutenção da custódia, bem como a 
negativa do direito de recorrer em liberdade.

E, conforme sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus 
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antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras 
ações penais em curso justificam a imposição de segregação cautelar como 
forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública.

3. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito 
almejado para a proteção da ordem pública, notadamente diante da 
possibilidade de reiteração delitiva.

4. Nos termos da orientação desta Casa, não há incompatibilidade entre a 
condenação do réu a pena a ser cumprida em regime semiaberto e a 
manutenção da custódia cautelar, desde que esta esteja adequada ao 
regime fixado na sentença.

5. Agravo regimental a que se nega provimento, com a ressalva, porém, de 
que seja devidamente adequada a prisão cautelar ao regime semiaberto 
imposto no acórdão estadual.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Trata-se de agravo regimental interposto por NATHAN CORREIA ROCHA 
contra decisão monocrática de minha lavra, em que foi denegada a ordem impetrada 
em seu benefício.

Depreende-se dos autos que o paciente (ora agravante) foi condenado à 
pena de 5 anos, 6 meses e 20 dias de reclusão, em regime inicial fechado, pela prática 
da conduta capitulada no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, sendo-lhe negado o 
direito de apelar em liberdade.

Segundo a peça a acusatória (e-STJ fl. 34):
[...] no dia 31 de outubro de 2023, por volta das 18h, na Rua Maria José 
Alves de Lima, 06 (antiga Rua A), Pau a Pique, nesta cidade de Louveira, 
RODRIGOVITOR BLASQUES DOS SANTOS, vulgo “Japa”, qualificado a fls. 
34, e NATHAN CORREIA ROCHA, qualificado a fls. 35,agindo em conjunto e 
com unidade de desígnios, tinham em depósito 1.569 porções de “cocaína” 
(massa líquida 1.046 g), 458 porções de “maconha” (1.382g), 547 porções 
de “crack” (massa líquida 63g), 55 frascos de “lança-perfume” (volume), um 
barril de 50 litros de “lança-perfume”, sem autorização e em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar, além da quantia de R$ 81,10(oitenta e 
um reais e dez centavos) em dinheiro, uma balança de precisão, 10 (dez) 
folhas de diversos selos contendo valor e com referência ao tráfico de 
entorpecentes, 1 (um) telefone celular da marca LG, 1 (um) telefone celular 
da marca Motorola, e 1 (uma) motocicleta Honda/CG 160 FAN, ano 2023, de 
cor vermelha, de placa GFP-6C84, conforme auto de apreensão de fls. 20/21 
e laudo de constatação de fls. 42/44. (Grifei.)

 

Interposta apelação, o Tribunal local deu parcial provimento ao recurso, a fim 
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de readequar a pena imposta ao paciente para 5 anos de reclusão e 500 dias-multa, 
em regime inicial semiaberto, mantidos os demais termos da sentença. Recebeu o 
acórdão esta ementa (e-STJ fl. 9):

TRÁFICO DE DROGAS. AUTORIA E MATERIALIDADE 
COMPROVADAS. FINALIDADE DE TRÁFICO. COMPROVAÇÃO. 
SUFICIÊNCIA. CONDENAÇÃO. NECESSIDADE. PENA. DOSIMETRIA. 
QUANTIDADE E NATUREZA DAS DROGAS VALORADAS NA TERCEIRA 
FASE. REGIME INICIAL SEMIABERTO. CABIMENTO. RECURSO 
PROVIDO EM PARTE. 

1. É suficiente para a manutenção da condenação a prova oral, em 
consonância com os elementos colhidos na fase policial, no sentido de que 
os réus tinham em depósito drogas com a finalidade de tráfico.

2. O acréscimo nas penas-base em razão da quantidade e variedade de 
drogas deve ser desconsiderado na primeira fase, para evitar bis in idem, 
vez que será considerada na terceira fase para análise da aplicação do 
redutor.

3. A aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas fica 
obstada pelas circunstâncias que apontam a dedicação a atividades 
criminosas, entre eles a quantidade de drogas.

4. Regime inicial semiaberto cabível, considerado o quantum das penas e a 
primariedade dos acusados.

5. Recurso provido em parte para reduzir as penas a cinco anos de reclusão 
e 500 dias-multa e fixar o regime inicial semiaberto, mantido o mais.

 

Em suas razões, sustentou a defesa a ocorrência de constrangimento ilegal 
decorrente da manutenção da prisão preventiva e aduziu a incompatibilidade entre a 
custódia e o regime semiaberto fixado pelo TJSP. 

Requereu, assim, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão, ainda 
que mediante a aplicação de medidas alternativas (e-STJ fls. 3/7).

A ordem foi denegada sob o argumento de estarem presentes os requisitos 
autorizadores da prisão, além de não haver incompatibilidade entre a sua manutenção 
e a imposição do regime prisional semiaberto, desde que haja a adequação entre 
ambos (e-STJ fls. 65/72).

No presente agravo regimental, a defesa assere que a quantidade de droga, 
por si só, não justifica a imposição e a manutenção da prisão, notadamente porque o 
delito em apreço não envolve violência nem grave ameaça. 

Assere que "a decisão não observou a distância temporal entre a prática do 

último ato infracional (2021) e o crime ora em apuração (2023), bem como não 

mencionou em que momento e em que circunstâncias esses atos foram praticados. 

Assim, esse argumento não se sustenta" (e-STJ fl. 85).

Reforça que "não havendo indicação de contemporaneidade dos atos 

infracionais com o fato em apuração (mais de 2 anos), bem como indicação concreta 
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da gravidade do registro infracional, não há como prever a possibilidade reiteração 

criminosa" e que "esse argumento é totalmente genérico, pois faz uma simples alusão 

à gravidade abstrata do delito/ato infracional passado" (e-STJ fl. 85).

Sustenta, por fim, que "o agravante está na ala do semiaberto da 

Penitenciária de Itapetininga, cuja penitenciária está com a capacidade superlotada, 

conforme se verifica do site da SAP (Secretaria de Administração Penitenciária). O 

agravante também não está trabalhando, pois não há vagas" (e-STJ fl. 85); logo, "na 

prática, não houve adequação da prisão ao regime semiaberto, que deve ser cumprido 

em colônia agrícola, industrial ou estabelecimento similar (CP, art. 33, §1º, alínea b)" 

(e-STJ fl. 85).

Diante disso, postula que (e-STJ fl. 86):
a) seja o agravo conhecido e provido;

b) seja conhecida a ordem de habeas corpus;

c) a concessão definitiva da ordem de habeas corpus para revogar a prisão 
preventiva do agravante, assegurando a ele o direito de aguardar o 
julgamento dos recursos em liberdade ou seja imposta prisão domiciliar.

 
É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. 
Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de 
indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver concretamente 
comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal.

No caso, são estes os fundamentos invocados para a decretação da prisão 
preventiva (e-STJ fls. 38/39):

Em cognição sumária, da análise dos elementos informativos reunidos nos 
autos, verifica-se que há prova da materialidade delitiva e indícios suficientes 
de autoria.

Segundo consta, em síntese, os agentes da polícia civil, em cumprimento de 
mandado, compareceram no local dos fatos, ocasião em que localizaram os 
autuados no imóvel com grande quantidade de entorpecentes.

Houve, portanto, situação de flagrância, sendo legal e legítima a prisão do 
indiciado, inexistindo qualquer motivo que justifique o seu relaxamento [...]

No caso, a prisão preventiva se faz necessária para garantia da ordem 
pública, pois, além dos fatos apurados neste expediente, Nathan possui 
antecedente infracional por tráfico de drogas e Rodrigo foi preso em flagrante 
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neste ano também por tráfico de drogas, sendo beneficiado com liberdade 
provisória, e voltaram a delinquir.

Além disso, foram surpreendidos na posse de grande quantidade de drogas, 
havendo indícios que os autuados estavam praticando o delito de tráfico de 
drogas e que não se trata de conduta isolada, de modo que, soltos, voltarão 
a delinquir.

E fora constatado que o imóvel no qual os autuados foram presos servia 
como base para a distribuição de entorpecentes, havendo investigação 
prévia e grande quantidade de produtos e elementos para identificação 
encontrados no local.

Outras medidas cautelares alternativas à prisão se mostram inadequadas e 
inócuas considerando a gravidade do delito e circunstâncias do caso 
concreto, devendo ser mantida a custódia cautelar para evitar a perpetuação 
da prática criminosa, garantindo-se, desta feita, a paz e a ordem social.

Ressalto que eventuais condições pessoais favoráveis do indiciado, tais 
como residência fixa, emprego, dentre outras, não têm, em princípio, o 
condão de, isoladamente, revogar a prisão preventiva, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade.

Assim, evidenciada a gravidade concreta da conduta dos investigados, e 
tendo em vista que o crime em tese praticado, equiparado a hediondo, 
possui pena privativa de liberdade máxima superior a 04 (quatro) anos de 
reclusão, de rigor a decretação da prisão preventiva dos autuados, para 
garantia da ordem pública, estando por ora justificada a decretação da prisão 
cautelar.

Ante o exposto, CONVERTO a prisão em flagrante dos autuados RODRIGO 
VITOR BLASQUES DOS SANTOS e NATHAN CORREIA ROCHA em 
PREVENTIVA. (Grifei.)

 

Na sentença condenatória, o acusado foi condenado à pena de 5 anos, 6 
meses e 20 dias de reclusão, a ser cumprida no regime inicial fechado, mantida 
a  prisão preventiva e sendo-lhe negado o direito de recorrer em liberdade; para tanto, 
o Juiz de origem assim se manifestou (e-STJ fl. 29):

Os réus não poderão apelar em liberdade, uma vez que estão presentes os 
motivos que indicam a necessidade da manutenção da custódia cautelar, 
conforme artigo 312, do Código de Processo Penal. Sem dúvida, ao menos 
por ora, a custódia cautelar terá o condão de garantir a ordem pública, pois 
no conceito de ordem pública insere-se a necessidade de preservar a 
credibilidade do Estado e da Justiça, em face da intranquilidade que crimes 
dessa natureza vêm gerando na comunidade local. A análise cuidadosa e 
individualizada da conduta do réu demonstra sua insensibilidade moral, a 
revelar que, se solto, de fato apresentaria risco à ordem pública, de sorte 
que, neste caso em especial, se faz necessária a manutenção da 
excepcional segregação cautelar. Recomendem-se os réus NATHAN e 
RODRIGO na prisão onde se encontram e expeçam-se guias de 
recolhimento provisórias, no caso de recurso interposto. (Grifei.)

 

Interposta apelação, o colegiado estadual deu parcial provimento ao recurso 
defensivo e redimensionou a pena imposta ao ora agravante para 5 anos de reclusão e 
500 dias-multa, alterando o regime prisional para o semiaberto e mantendo a medida 
constritiva. Confira-se (e-STJ fls. 15 e 18):
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Conforme se depreende da prova acima analisada, a polícia havia recebido 
diversas informações sobre a ocorrência de tráfico de drogas em 
determinado imóvel e para lá se dirigiu. Depois de constatar a 
verossimilhança das informações apócrifas e, de posse mandado judicial de 
busca e apreensão, adentram o local e localizaram as drogas descritas na 
denúncia, em quantidade compatível com o tráfico, parte delas separadas 
em porções individuais, além de R$ 71,00 em espécie, balança, anotações 
de contabilidade da venda das drogas e embalagens comumente utilizadas 
na venda de drogas.

Durante as campanas anteriores à prisão, os agentes da lei presenciaram a 
participação de Rodrigo e Nathan no movimento de comércio espúrio, 
circunstâncias levam à inequívoca conclusão de que ambos, Rodrigo Vitor e 
Nathan Correia, tinham em depósito as drogas apreendidas, com a finalidade 
de tráfico, não sendo o caso de absolvição ou mesmo de desclassificação 
para o delito previsto no art. 28 da Lei de Drogas.[...]

considerado o montante da pena fixada e o desconto do tempo de prisão 
provisória (art. 387, § 2º, do CPP), bem como a primariedade dos apelantes, 
fixo o regime inicial semiaberto.

A substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos não 
pode ser aplicada porque a pena fixada é superior a quatro anos de reclusão 
(art.44, I, do CP), afastando requisito objetivo para a concessão do benefício.

3. Ante o exposto, dou parcial provimento aos recursos para reduzir as 
penas de ambos os apelantes a cinco anos de reclusão, em regime inicial 
semiaberto, e a 500 dias-multa, no piso legal. Comunique-se o juízo 
competente para fins de implementação do regime ora fixado. (Grifei.)

 

No caso, a prisão foi decretada e mantida em razão da gravidade concreta 
da conduta imputada ao agravante, visto que ele, juntamente com corréu, possuía em 
depósito grande quantidade e variedade de drogas, a saber, 1.569 porções de cocaína, 
com peso de 1,046kg (um quilo e quarenta e seis gramas); 458 porções de maconha, 
pesando 1,382kg (um quilo, trezentos e oitenta e dois gramas); 547 porções de crack, 

totalizando 63g (sessenta e três gramas); 55 frascos de lança-perfume e 1 barril 
contendo 50l (cinquenta litros) da mesma substância, para fins de traficância.

Além disso, foi informado que ele possui antecedente por ato infracional 
análogo ao delito de tráfico, não sendo a conduta em tela um fato isolado, o que reforça 
a necessidade de manutenção da custódia, bem como a negativa do direito de recorrer 
em liberdade. 

E, conforme sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações 
penais em curso justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a 
reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. ESPECIAL GRAVIDADE 
DOS FATOS. RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
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NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Hipótese em que a prisão preventiva foi suficientemente fundamentada, 
amparada no risco concreto de reiteração delitiva e na diversidade e 
quantidade das drogas apreendidas, o que justifica a custódia cautelar, nos 
termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, como forma de 
resguardar a ordem pública. Precedentes.

2. Consoante o entendimento desta Corte Superior de Justiça, "a 
preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva 
quando o agente possuir maus antecedentes, reincidência, atos infracionais 
pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais 
circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, 
sua periculosidade" (AgRg no RHC n. 159.385/SC, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 24/05/2022, DJe de 
27/05/2022).

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 895.229/SP, relator 
Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), 
Sexta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 21/6/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA DE OFÍCIO. NÃO OCORRÊNCIA. 
GRAVIDADE CONCRETA. APREENSÃO DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. REITERAÇÃO DELITIVA. NATUREZA E QUANTIDADE DA 
DROGA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. A formalidade da prisão preventiva, referente à determinação imposta 
pelos arts. 282, § 2º, e 311 do CPP, foi devidamente cumprida pela 
manifestação do Ministério Público, não havendo falar, portanto, em 
ilegalidade quanto ao ponto.

2. A custódia foi devidamente fundamentada na gravidade concreta do delito 
(apreensão de arma de fogo e munições em contexto de tráfico de drogas), 
bem como na quantidade e variedade de drogas apreendidas (82 pedras de 
crack e 10 microtubos contendo cocaína), além da reiteração delitiva do 
paciente, a evidenciar a necessidade da prisão para garantia da ordem 
pública.

3. "Entende esta Corte que o porte de arma ou munição, no contexto de 
tráfico de drogas, poderá justificar a manutenção da prisão, por evidenciar a 
periculosidade do acusado e a necessidade da segregação como forma de 
acautelar a ordem pública. Nesse sentido: RHC n. 137.054/CE, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 20/4/2021, 
DJe 27/4/2021)" (AgRg no RHC n. 172.924/SP, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
7/3/2023, DJe de 10/3/2023.) 4. Tem-se por devidamente fundamentada a 
prisão preventiva para a preservação da ordem pública "quando o agente 
ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, 
inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias 
denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua 
periculosidade" (RHC n. 107.238/GO, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 12/3/2019).

5. Pacífico é o entendimento nesta Corte Superior de que, embora não 
sirvam fundamentos genéricos (do dano social gerado por tráfico, crime 
hediondo, ou da necessidade de resposta judicial) para a prisão, podem a 
periculosidade e riscos sociais justificar a custódia cautelar no caso de 
tráfico, assim se compreendendo a especialmente gravosa natureza ou 
quantidade da droga. Precedentes.
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6. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia 
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública.

7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 827.796/MG, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta 
Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

 
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.

[...]

3. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a decisão que a impôs 
fez referência à gravidade concreta da conduta imputada ao recorrente, uma 
vez que foi apreendida elevada quantidade de entorpecentes 
(aproximadamente 1,050kg - um quilograma e cinquenta gramas - de 
cocaína). Dessarte, evidenciada a sua periculosidade e a necessidade da 
segregação como forma de acautelar a ordem pública.

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando a segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito, 
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos crimes.

[...] (AgRg no RHC n. 125.192/SC, de minha relatoria, SEXTA TURMA, 
julgado em 12/5/2020, DJe 18/5/2020.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER 
EM LIBERDADE. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NECESSIDADE DE 
READEQUAÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR COM O REGIME 
INTERMEDIÁRIO IMPOSTO NA SENTENÇA. AGRAVO DESPROVIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. A manutenção da custódia cautelar encontra-se suficientemente 
fundamentada em razão das circunstâncias do caso que, pelas 
características delineadas, retratam, in concreto, a periculosidade do Agente, 
a indicar a necessidade da segregação provisória para a garantia da ordem 
pública, considerando-se, sobretudo, a quantidade de droga apreendida - 
mais de 1 (um) quilograma e 200 (duzentas) gramas de maconha. 
Precedentes.

[...] (AgRg no HC n. 560.702/MG, relatora Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 12/5/2020, DJe 28/5/2020.)

 

No mais, frise-se que as  circunstâncias que envolvem o fato demonstram 
que outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o 
efeito almejado para a proteção da ordem pública, notadamente diante da possibilidade 
de reiteração delitiva.

Ao ensejo:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
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DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. 
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA (245KG DE MACONHA). 
CONTEXTO DE TRÁFICO INTERESTADUAL. PRISÃO DOMICILIAR. 
REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]

7. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes 
para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma 
fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua 
substituição por outras medidas cautelares mais brandas.

8. Agravo regimental desprovido.(AgRg no RHC n. 197.928/PR, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 24/6/2024, 
DJe de 3/7/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
REINCIDÊNCIA. FUGA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.

[...]
4. Havendo a indicação de fundamento concreto para justificar a custódia 
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública. 
(AgRg no HC 758.083/SC, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 
6/3/2023, DJe de 10/3/2023.)

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 880.186/SP, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta 
Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024.)

 

Por fim, nos termos da orientação desta Casa, não há incompatibilidade 
entre a condenação do réu a pena a ser cumprida em regime semiaberto e a 
manutenção da custódia cautelar, desde que esta esteja adequada ao regime fixado na 
sentença.

Para cimentar esse ponto de vista, colaciono estes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]

4. Ainda segundo a jurisprudência consolidada desta Corte Superior, "[e]m 
que pese o argumento de desproporcionalidade entre a prisão preventiva e a 
fixação de regime semiaberto na sentença, a jurisprudência desta Corte já se 
manifestou pela compatibilidade dos referidos institutos, admitindo a 
adequação da segregação provisória ao regime fixado na sentença 
condenatória. [...] Conforme orientação perfilhada por esta Corte Superior, 
'não há incompatibilidade na fixação do modo semiaberto de cumprimento da 
pena e o instituto da prisão preventiva, bastando a adequação da constrição 
ao modo de execução estabelecido" (AgRg no RHC 110.762/RJ, Rel. 
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Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 26/5/2020, DJe 
3/6/2020)' (AgRg no HC n. 627.718/RS, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., 
DJe 14/12/2020).

5. No entanto, na hipótese, não se faz necessária a adaptação da medida 
cautelar extrema ao regime inicial imposto na sentença condenatória, visto 
que o Juízo singular, em referida oportunidade, já assentou que "a 
segregação cautelar imposta deve ser cumprida em regime semiaberto, e 
não em regime fechado, como vem sendo feita, evitando-se que o 
condenado submeta-se a regime mais  gravoso do que o imposto".

6. Agravo regimental não provido. (AgRg no RHC 147.207/PA, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 14/10/2021, DJe 
28/10/2021, grifei.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO INTERESTADUAL DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
PREVENTIVA. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. ELEVADA 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em 
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de 
em que consiste o periculum libertatis.

2. Segundo o disposto no art. 387, § 1º, do CPP, "o juiz decidirá, 
fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a imposição de 
prisão preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do 
conhecimento de apelação que vier a ser interposta".

3. No caso, a prisão preventiva, mantida na sentença condenatória, teve 
como lastro a grande quantidade de droga apreendida - a saber, 2.783kg 
(dois mil e setecentos e oitenta e três quilos) de maconha -, o que esta Corte 
tem admitido como fundamentação idônea para a decretação e manutenção 
da custódia cautelar, em razão da gravidade concreta da conduta. 
Precedentes.

4. "Não há incompatibilidade na fixação do modo semiaberto de cumprimento 
da pena e o instituto da prisão preventiva, bastando a adequação da 
constrição ao modo de execução estabelecido" (AgRg no RHC n. 
110.762/RJ, relator Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
26/5/2020, DJe 3/6/2020).

5. No caso em tela, o sentenciante "determinou a expedição da guia de 
recolhimento provisória, no regime imposto na sentença vergastada, 
restando demonstrada que tal guia foi devidamente expedida e enviada para 
cumprimento, conforme se infere do teor dos documentos anexados ao 
processo de referência".

6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 750.316/BA, de minha 
relatoria, Sexta Turma, julgado em 14/9/2022, DJe de 21/9/2022, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDADE. ILEGALIDADE DIANTE DA 
INCOMPATIBILIDADE DA PRISÃO FACE AO REGIME DE CUMPRIMENTO 
DE PENA FIXADO. NÃO CONFIGURADA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, 
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

II - In casu, a manutenção da prisão preventiva se encontra devidamente 
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a 
necessidade de encarceramento provisório, notadamente se considerado o 
fundado receio de reiteração criminosa, haja vista que o Agravante responde 
a outras ações penais. Tais circunstâncias evidenciam um maior desvalor da 
conduta e a periculosidade do Agravante, justificando a segregação cautelar 
para a garantia da ordem pública. Precedentes.

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir 
a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a 
imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão.

IV - Por outro lado, no que se refere à alegação acerca da incompatibilidade 
da prisão provisória com o regime de cumprimento de pena determinado; 
não verifico flagrante ilegalidade a ser sanada, eis que o Tribunal de origem, 
entendendo ser impositiva a manutenção da segregação cautelar, concluiu 
pela necessidade de adequação da prisão ao regime semiaberto.

[...]

Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 899.201/RS, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 2/8/2024, 
grifei.)

 

No caso em tela, determinou o colegiado local (e-STJ fl. 18):

Comunique-se o juízo competente para fins de implementação do regime ora 
fixado.

 

Logo, foi determinado que o juízo competente fosse comunicado para que 
adequasse a prisão ao regime semiaberto.

Não vislumbro, portanto, constrangimento ilegal apto a justificar a retificação 
da decisão combatida, razão pela qual a mantenho por seus próprios fundamentos.

Ante todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental, com a 
ressalva, porém, de que seja devidamente adequada a prisão cautelar ao regime 
semiaberto imposto no acórdão estadual.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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AGRAVANTE : NATHAN CORREIA ROCHA (PRESO)
ADVOGADOS : WILLIAM CÉSAR PINTO DE OLIVEIRA - SP305099
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DIEGO ALVES MOREIRA DA SILVA - SP376599
EDUARDO DE CAMPOS MARCANDAL - SP384391

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/09/2024 
a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024
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